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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DIEGO VITOR DOS SANTOS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO RODRIGUES - SP449730
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus impetrado para reconhecer a aplicação do tráfico privilegiado ao paciente.
2. A defesa alegou constrangimento ilegal, sustentando que estavam presentes os requisitos
para aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,

 Argumentou que a quantidade e a natureza da droga foram utilizadasLei n. 11.343/2006.
tanto para majorar a pena-base quanto para afastar a minorante, configurando indevido bis
in idem.
3. No agravo regimental, o recorrente reproduziu os mesmos fundamentos utilizados na
impetração do habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da pena-base, considerando a
quantidade e a natureza da droga e as circunstâncias do delito, foi adequada e se o
afastamento do tráfico privilegiado foi correto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A individualização da pena deve observar parâmetros legais, permitindo ao julgador
discricionariedade na escolha da sanção, desde que motivada e dentro da legalidade.
6. A majoração da pena-base foi fundamentada na quantidade e natureza da droga (50,1kg
de cocaína), conforme autoriza o  da Lei de Drogas, bem como na forma de art. 42
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ocultação e transporte do entorpecente, não havendo desproporcionalidade que justifique
intervenção excepcional.
7. O afastamento do tráfico privilegiado foi correto, considerando o envolvimento habitual
do agravante na criminalidade, evidenciado pela quantidade de droga e logística empregada.
8. Não ocorre bis in idem quando a pena-base é fixada acima do mínimo legal pelas
circunstâncias do crime e a quantidade de drogas, e o redutor do  § 4º, da art. 33,

 é afastado pela comprovada dedicação a atividades criminosas do réu.Lei n. 11.343/2006

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo improvido.
Tese de julgamento:
1. A majoração da pena-base por tráfico de drogas pode considerar a quantidade e a
natureza do entorpecente, conforme o  da  bem como as art. 42  Lei n. 11.343/2006,
circunstâncias do delito.
2. O afastamento do tráfico privilegiado é justificado pelo envolvimento habitual em
atividades criminosas, evidenciado pelo modus operandi e quantidade de droga apreendida.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; CP, art. 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 849.413/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, j. 04.03.2024; STJ, AgRg no  Rel. Min. Joel Ilan REsp 2.098.825/CE,
Paciornik, Quinta Turma, j. 05.03.2025; STJ, AgRg no  Rel. Min. Og AREsp 2.585.474/SP,
Fernandes, Sexta Turma, j. 20.03.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do23/10/2025  29/10/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .30 de outubro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVANTE : DIEGO VITOR DOS SANTOS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO RODRIGUES - SP449730
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DES
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus impetrado para reconhecer a aplicação do tráfico privilegiado ao paciente.

2. A defesa alegou constrangimento ilegal, sustentando que estavam presentes os
requisitos para aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006. Argumentou que a quantidade e a natureza da droga foram
utilizadas tanto para majorar a pena-base quanto para afastar a minorante, configurando
indevido bis in idem.

3. No agravo regimental, o recorrente reproduziu os mesmos fundamentos utilizados na
impetração do habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da pena-base, considerando
a quantidade e a natureza da droga e as circunstâncias do delito, foi adequada e se o
afastamento do tráfico privilegiado foi correto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A individualização da pena deve observar parâmetros legais, permitindo ao julgador
discricionariedade na escolha da sanção, desde que motivada e dentro da legalidade.

6. A majoração da pena-base foi fundamentada na quantidade e natureza da droga (50,1
kg de cocaína), conforme autoriza o art. 42 da Lei de Drogas, bem como na forma de
ocultação e transporte do entorpecente, não havendo desproporcionalidade que justifique
intervenção excepcional.

7. O afastamento do tráfico privilegiado foi correto, considerando o envolvimento
habitual do agravante na criminalidade, evidenciado pela quantidade de droga e logística
empregada.

8. Não ocorre bis in idem quando a pena-base é fixada acima do mínimo legal pelas
circunstâncias do crime e a quantidade de drogas, e o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 é afastado pela comprovada dedicação a atividades criminosas do réu.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo improvido.

Tese de julgamento:

1. A majoração da pena-base por tráfico de drogas pode considerar a quantidade e a
natureza do entorpecente, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, bem como as
circunstâncias do delito.

2. O afastamento do tráfico privilegiado é justificado pelo envolvimento habitual em
atividades criminosas, evidenciado pelo modus operandi e quantidade de droga
apreendida.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; CP, art. 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 849.413/SP, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, j. 04.03.2024; STJ, AgRg no REsp 2.098.825/CE, Rel. Min. Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 05.03.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.585.474/SP, Rel.
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 20.03.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto por DIEGO VITOR DOS SANTOS
PEREIRA, contra decisão monocrática que não conheceu do  impetrado nohabeas corpus
intuito de reconhecer a aplicação do tráfico privilegiado ao paciente.

Em suas razões, o impetrante sustentou a ocorrência de constrangimento
ilegal, pois estariam presentes os requisitos para reconhecimento e aplicação da causa
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especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06. Alegou também que
“a quantidade e natureza da droga foram utilizadas tanto para majorar a pena-base,
quanto para afastar a minorante do tráfico privilegiado, configurando indevido bis in
idem.”.

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que o
paciente aguarde o julgamento definitivo em liberdade.

No agravo regimental, o recorrente se limitou a reproduzir os mesmos
fundamentos utilizados para sustentar a impetração do .mandamus

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, haja vista a ausência de
formulação de novos argumentos suscitados pelo recorrente aptos a ocasionarem sua
alteração.

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que inexistentes novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso não deve
ser conhecido. A propósito:

"Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão
pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça). Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos na
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido."

(AgRg no HC 841050/ES - Quinta Turma, relatora Ministra
Daniela Teixeira - DJE de 11.11.2024.)

 
Ademais, não se verifica a flagrante ilegalidade, pois o afastamento da causa

especial de redução de pena do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 se deu não apenas em
razão da elevada quantidade de entorpecentes, mas com base em elementos concretos,
que evidenciam que o paciente faz do tráfico ilícito de drogas o seu meio de subsistência
– “apreensão, no interior do imóvel, de instrumentos típicos do comércio ilícito de
drogas, como balança de precisão, sacos plásticos, eppendorfs e caderno de anotações”
(p. 24). 
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 Colhe-se da jurisprudência deste Tribunal:

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUMENTO DA
PENA-BASE. FUNDAMENTO IDÔNEO. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO ATIVIDADE CRIMINOSA
COMPROVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não

conheceu do habeas corpus, mantida a condenação do agravante à pena
de 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime fechado, por tráfico de
drogas.

2. A defesa sustenta ilegalidade na dosimetria penal, diante
da aferição em separado da quantidade e da natureza da droga na pena-
base, bem como pelo não conhecimento do privilégio ao réu
identificado como ‘mula’ e a ocorrência de bis in idem na consideração
de idênticos elementos para majorar a pena inicial e negar o privilégio
especial da Lei de Drogas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a majoração

da pena-base, considerando a quantidade e a natureza da droga e as
circunstâncias do delito, foi adequada e se o afastamento do tráfico
privilegiado foi correto.

III. Razões de decidir
4. A individualização da pena é vinculada a parâmetros

legais, permitindo ao julgador discricionariedade na escolha da sanção,
desde que motivada e dentro da legalidade.

5. A majoração da pena-base tem como fundamento a
quantidade e natureza da droga (50,1kg de cocaína), conforme autoriza
o art. 42 da Lei de Drogas, bem como a forma de ocultação e transporte
do entorpecente, não havendo desproporcionalidade que justifique
intervenção excepcional desta Corte.

6. O afastamento do tráfico privilegiado foi correto,
considerando o envolvimento habitual do agravante na criminalidade,
evidenciado pela quantidade de droga e logística empregada.

7. Não ocorre bis in idem quando a pena-base é fixada acima
do mínimo legal pelas circunstâncias do crime e a quantidade de drogas,
e o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é afastado pela
comprovada dedicação a atividades criminosas do réu.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: ‘1. A majoração da pena-base por

tráfico de drogas pode considerar a quantidade e a natureza do
entorpecente, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, bem como as
circunstâncias do delito. 2. O afastamento do tráfico privilegiado é
justificado pelo envolvimento habitual em atividades criminosas,
evidenciado pelo modus operandi e quantidade de droga apreendida.’.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42;
CP, art. 59.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 849.413
/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 04.03.2024;
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STJ, AgRg no REsp 2.098.825/CE, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. 05.03.2025; STJ, AgRg no AREsp
2.585.474/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 20.03.2025”.

(AgRg no HC n. 1.008.333/MS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).3/9/2025 8/9/2025

 
Assim já me posicionei:

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXAPERAÇÃO DA PENA-
BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES.
TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS CARACTERIZADA. BIS IN IDEM
NÃO EVIDENCIADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL QUE NÃO SE VERIFICA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração
de habeas corpus substitutivo de revisão criminal. Precedentes.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem
de ofício. Precedentes.

III - A individualização da pena é submetida aos elementos
de convicção judicial acerca das circunstâncias do crime, cabendo às
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais
arbitrariedades.

IV - Na hipótese, o privilégio do § 4º da Lei n. 11.343/2006
não foi afastado em razão unicamente da quantidade e natureza dos
entorpecentes apreendidos, mas em virtude dos registros anteriores
perante a Vara da Infância e da Juventude que indicam que o paciente é
entrelaçado com a atividades criminosas, não se tratando de um
traficante eventual.

V - A desconstituição das conclusões das instâncias
antecedentes depende do reexame de fatos e provas, providência
inviável na via do habeas corpus. Precedentes.

Agravo regimental não provido”.
(AgRg no HC n. 890.868/SP, de minha relatoria, Quinta

Turma, julgado em , DJe de ).2/9/2024 6/9/2024
 

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que desafie a
concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida por seus
próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.028.291 / SP
Número Registro: 2025/0311137-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001488020218260654

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO RODRIGUES
ADVOGADO : RODRIGO RODRIGUES - SP449730
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO VITOR DOS SANTOS PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO VITOR DOS SANTOS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO RODRIGUES - SP449730
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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